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AGRAVANTE : CRISTIANE RAFAELA DE BARROS MENDES (PRESO)
ADVOGADO : EVERTON DE SOUZA FERREIRA - PR041839
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO PREVENTIVA.
PEDIDO DE PRISÃO DOMICILIAR. MÃE DE CRIANÇAS. CRIME ENVOLVENDO
VIOLÊNCIA OU GRAVE AMEAÇA. REITERAÇÃO DELITIVA. AGRAVO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso
ordinário em , mantendo a prisão preventiva da agravante, condenadahabeas corpus
por roubo e organização criminosa.
2. Fato relevante. A agravante foi sentenciada à pena de doze anos e cinco meses de
reclusão, em regime fechado, e teve negado o direito de recorrer em liberdade. A
defesa impetrou perante o tribunal de origem, que denegou a ordem.habeas corpus 
3. As decisões anteriores. A decisão agravada fundamentou a manutenção da prisão
preventiva na necessidade de garantir a ordem pública, considerando o modus

 do delito e o risco de reiteração delitiva.operandi

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva da agravante,
mãe de três filhos menores de 12 anos, pode ser substituída por prisão domiciliar,
considerando a gravidade dos crimes cometidos.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece a impossibilidade de
concessão de prisão domiciliar quando o crime envolve violência ou grave ameaça,
mesmo que a ré seja mãe de criança menor de 12 anos.
6. A reincidência e o risco de reiteração delitiva justificam a manutenção da prisão
preventiva para a garantia da ordem pública.
7. A decisão agravada está em conformidade com os precedentes do STF e STJ, não
havendo argumentos novos e idôneos para infirmar seus fundamentos.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo desprovido.
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Tese de julgamento: "1. A prisão domiciliar não é concedida quando o crime envolve
violência ou grave ameaça, mesmo para mães de crianças menores de 12 anos. 2. A
reincidência e o risco de reiteração delitiva justificam a prisão preventiva para garantir a
ordem pública".

Dispositivos relevantes citados: Lei nº 12.850/13, art. 2º; CP, art. 157, § 2º, II, c/c § 2º-
A, I; CPP, art. 318.

STJ, AgRg no HC 812.820/SP, Rel. Min. DanielaJurisprudência relevante citada: 
Teixeira, Quinta Turma, j. 22.10.2024; STJ, AgRg no HC 940.930/PR, Rel. Min. Minha
relatoria, Quinta Turma, j. 04.11.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .12 de agosto de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO PREVENTIVA.
PEDIDO DE PRISÃO DOMICILIAR. MÃE DE CRIANÇAS. CRIME ENVOLVENDO
VIOLÊNCIA OU GRAVE AMEAÇA. REITERAÇÃO DELITIVA. AGRAVO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso
ordinário em , mantendo a prisão preventiva da agravante, condenadahabeas corpus
por roubo e organização criminosa.

2. Fato relevante. A agravante foi sentenciada à pena de doze anos e cinco meses de
reclusão, em regime fechado, e teve negado o direito de recorrer em liberdade. A
defesa impetrou perante o tribunal de origem, que denegou a ordem.habeas corpus 

3. As decisões anteriores. A decisão agravada fundamentou a manutenção da prisão
preventiva na necessidade de garantir a ordem pública, considerando o modus

 do delito e o risco de reiteração delitiva.operandi

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva da agravante,
mãe de três filhos menores de 12 anos, pode ser substituída por prisão domiciliar,
considerando a gravidade dos crimes cometidos.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece a impossibilidade de
concessão de prisão domiciliar quando o crime envolve violência ou grave ameaça,
mesmo que a ré seja mãe de criança menor de 12 anos.

6. A reincidência e o risco de reiteração delitiva justificam a manutenção da prisão
preventiva para a garantia da ordem pública.

7. A decisão agravada está em conformidade com os precedentes do STF e STJ, não
havendo argumentos novos e idôneos para infirmar seus fundamentos.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "1. A prisão domiciliar não é concedida quando o crime envolve
violência ou grave ameaça, mesmo para mães de crianças menores de 12 anos. 2. A
reincidência e o risco de reiteração delitiva justificam a prisão preventiva para garantir a
ordem pública".

Dispositivos relevantes citados: Lei nº 12.850/13, art. 2º; CP, art. 157, § 2º, II, c/c § 2º-
A, I; CPP, art. 318.

STJ, AgRg no HC 812.820/SP, Rel. Min. DanielaJurisprudência relevante citada: 
Teixeira, Quinta Turma, j. 22.10.2024; STJ, AgRg no HC 940.930/PR, Rel. Min. Minha
relatoria, Quinta Turma, j. 04.11.2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CRISTIANE RAFAELA DE 
BARROS MENDES contra decisão de minha lavra de fls. 78/85 em que não conheci do 

no qual a recorrente objetivava a concessão de prisão domiciliar, porhabeas corpus 
ser mãe de três crianças.

Sustenta que não estão presentes as circunstâncias excepcionais aptas a
justificar a denegação da ordem ou mesmo que recomendariam cautela na
manutenção da agravante no cárcere.

Aponta prejuízos causados aos filhos menores que se veem privados do
convívio com a genitora, contrariando o princípio constitucional da proteção integral.

Requer a submissão do recurso ao órgão colegiado e espera o provimento da
sublevação.

É o  relatório.

VOTO
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O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

Como salientado na decisão agravada, a recorrente teve negada a prisão
domiciliar com base em dois fundamentos: primeiramente, porque o crime foi
supostamente praticado com violência à pessoa – o que vai de encontro ao que dispõe
o art. 318-A I, do CP; e segundo, porque estava respondendo à outra ação penal, de n.
0001172-46.2023.8.16.0164, na qual lhe foi deferida a prisão domiciliar e, apesar
disso, foi novamente capturada em flagrante delito, bem como pelo fato de o delito de
tráfico estar sendo praticado na residência em que vive com as crianças, expondo-as a
risco.

Por sua vez, colhe-se que os crimes imputados consistem em tráfico de drogas,
receptação e resistência.

E, nessa perspectiva, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
reconhece a impossibilidade de concessão de prisão domiciliar quando o crime envolve
violência ou grave ameaça, mesmo que a ré seja mãe de criança menor de 12 anos.

Nesse sentido:
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL. PRISÃO PREVENTIVA. PEDIDO DE
PRISÃO DOMICILIAR. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que

negou provimento ao recurso ordinário em habeas corpus,
mantendo a prisão preventiva da agravante, condenada
por roubo e organização criminosa.

2. Fato relevante. A agravante foi sentenciada à
pena de doze anos e cinco meses de reclusão, em regime
fechado, e teve negado o direito de recorrer em liberdade.
A defesa impetrou habeas corpus perante o tribunal de
origem, que denegou a ordem.

3. As decisões anteriores. A decisão agravada
fundamentou a manutenção da prisão preventiva na
necessidade de garantir a ordem pública, considerando o
modus operandi do delito e o risco de reiteração delitiva.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a

prisão preventiva da agravante, mãe de três filhos menores
de 12 anos, pode ser substituída por prisão domiciliar,
considerando a gravidade dos crimes cometidos.

III. Razões de decidir
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça

reconhece a impossibilidade de concessão de prisão
domiciliar quando o crime envolve violência ou grave
ameaça, mesmo que a ré seja mãe de criança menor de
12 anos.

6. A reincidência e o risco de reiteração delitiva
justificam a manutenção da prisão preventiva para a
garantia da ordem pública.

7. A decisão agravada está em conformidade com
os precedentes do STF e STJ, não havendo argumentos
novos e idôneos para infirmar seus fundamentos.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo desprovido.
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Tese de julgamento: "1. A prisão domiciliar não é
concedida quando o crime envolve violência ou grave
ameaça, mesmo para mães de crianças menores de 12
anos. 2. A reincidência e o risco de reiteração delitiva
justificam a prisão preventiva para garantir a ordem
pública".

Dispositivos relevantes citados: Lei nº 12.850/13,
art. 2º; CP, art. 157, § 2º, II, c/c § 2º-A, I; CPP, art. 318.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 812.820
/SP, Rel. Min. Daniela Teixeira, Quinta Turma, j.
22.10.2024; STJ, AgRg no HC 940.930/PR, Rel. Min.
Minha relatoria, Quinta Turma, j. 04.11.2024.

(AgRg no RHC n. 212.526/MG, relator Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em ,6/5/2025
DJEN de .)13/5/2025

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS

CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. ROUBO MAJORADO E
EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO COM
RESULTADO MORTE. PEDIDO DE REVOGAÇÃO DA
PRISÃO OU SUBSTITUIÇÃO POR PRISÃO DOMICILIAR.
MULHER COM FILHO MENOR DE 12 ANOS. ART. 318
DO CPP. IMPOSSIBILIDADE. GRAVIDADE CONCRETA
DO DELITO, PERPETRADO MEDIANTE VIOLÊNCIA E
GRAVE AMEAÇA COM RESULTADO MORTE. ORDEM
DENEGADA. I. CASO EM EXAME

1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente
presa preventivamente, após o advento de sentença
condenatória, pela prática de roubo triplamente majorado e
extorsão mediante sequestro com resultado morte, com
pedido de revogação da prisão preventiva ou substituição
por prisão domiciliar, fundamentado no fato de a paciente
ser mãe de filho menor de 12 anos. II. QUESTÃO EM
DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) analisar se
estão presentes os requisitos para a revogação da prisão
preventiva da paciente; (ii) avaliar a possibilidade de
substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar, nos
termos do art. 318 do Código de Processo Penal. III.
RAZÕES DE DECIDIR

3. A prisão preventiva é mantida com base na
gravidade concreta dos crimes cometidos pela paciente,
que participou de delitos com emprego de violência e grave
ameaça, resultando em morte da vítima, o que justifica a
custódia para garantir a ordem pública.

4. A substituição da prisão preventiva por prisão
domiciliar, embora prevista para mulheres com filhos
menores de 12 anos (art. 318, CPP), não é cabível nos
casos de crimes praticados com violência ou grave
ameaça, conforme expressamente vedado pelo art. 318-A
do CPP.

5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e
do Supremo Tribunal Federal reconhece a impossibilidade
de concessão de prisão domiciliar quando o crime envolve
violência ou grave ameaça, mesmo que a ré seja mãe de
criança menor de 12 anos.

6. As circunstâncias do caso concreto, incluindo a
participação relevante da paciente no crime e a existência
de indícios de envolvimento em atividades criminosas,
demonstram a periculosidade da ré, afastando a
possibilidade de medidas cautelares menos gravosas. IV.
DISPOSITIVO E TESE

7. Ordem de habeas corpus denegada.
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(HC n. 812.820/SP, relatora Ministra Daniela
Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJe de 22/10/2024

.)29/10/2024
 
Afora isso, pontua-se que a recorrente já foi agraciada em momento pretérito

com a prisão domiciliar, quando respondia a outro processo criminal e, mesmo em
gozo da benesse, decidiu novamente se envolver em novas práticas delitivas, postura
que somente evidencia o seu menosprezo às decisões judiciais e as chances que lhe
foram concedidas pelo Poder Judiciário.

Mencione-se que a contumácia na prática delitiva também é motivo que obsta a
concessão do benefício.

A propósito:
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL. PRISÃO PREVENTIVA. CONVERSÃO EM
PRISÃO DOMICILIAR. REINCIDÊNCIA. AGRAVO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que

denegou ordem em habeas corpus, impetrado em favor de
ré acusada de tráfico de drogas, visando à conversão de
prisão preventiva em domiciliar, sob alegação de ser mãe
de crianças menores de 12 anos.

2. O Tribunal de Justiça do Estado do Paraná
manteve a prisão preventiva, destacando a reincidência da
agravante e a assistência adequada das crianças por
familiares.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a

reincidência específica da agravante e a assistência
adequada das crianças por familiares justificam a
manutenção da prisão preventiva, afastando a aplicação
do entendimento do STF no HC coletivo n. 143.641/SP.

III. Razões de decidir
4. A reincidência específica da agravante e a prática

habitual do tráfico de drogas justificam a manutenção da
prisão preventiva para garantir a ordem pública.

5. A assistência adequada das crianças por
familiares afasta a necessidade de conversão da prisão
preventiva em domiciliar.

6. A jurisprudência admite a denegação da prisão
domiciliar em casos de reincidência e risco de reiteração
delitiva, mesmo para mães de crianças menores de 12
anos.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A reincidência específica e

a prática habitual de tráfico de drogas justificam a
manutenção da prisão preventiva para garantir a ordem
pública. 2. A assistência adequada das crianças por
familiares afasta a necessidade de conversão da prisão
preventiva em domiciliar."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 318, V;
Lei n. 11.343/2006, arts. 33 e 35.

Jurisprudência relevante citada: STF, HC coletivo n.
143.641/SP;

STJ, AgRg no HC n. 764.651/PR; STJ, AgRg no
RHC n. 166.045/PA.
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(AgRg no HC n. 940.930/PR, relator Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em ,4/11/2024
DJe de .)7/11/2024

 
Por fim, reitera-se que as crianças não estão desamparadas com a prisão da

genitora, sendo assistidas pela avó paterna e por um casal de primos, de quem
recebem a atenção e os cuidados necessários.

Com isso, não se vislumbra qualquer ilegalidade na decisão recorrida.
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do recurso.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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27793720258160031

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : EVERTON DE SOUZA FERREIRA 
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE : CRISTIANE RAFAELA DE BARROS MENDES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CRISTIANE RAFAELA DE BARROS MENDES (PRESO)
ADVOGADO : EVERTON DE SOUZA FERREIRA  - PR041839
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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